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identificar informações explícitas e, em outras ocasiões, que 
ele demonstre a capacidade de interpretar significados mais pro-
fundos e complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental 

entender os diferentes tipos de linguagem que podem ser em-
pregados em um texto. Conhecer essas formas de expressão 
ajuda a identificar nuances e significados, o que torna a leitura 
e a interpretação mais precisas. Há três principais tipos de lin-
guagem que costumam ser abordados nos estudos de Língua 
Portuguesa: a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a lin-
guagem mista (ou híbrida).

 ▸  Linguagem Verbal
A linguagem verbal é aquela que utiliza as palavras como 

principal meio de comunicação. Pode ser apresentada de forma 
escrita ou oral, e é a mais comum nas interações humanas. É por 
meio da linguagem verbal que expressamos ideias, emoções, 
pensamentos e informações.

Exemplos:
 ▪  Um texto de livro, um artigo de jornal ou uma conversa 

entre duas pessoas são exemplos de linguagem verbal.
 ▪  Quando um autor escreve um poema, um romance ou 

uma carta, ele está utilizando a linguagem verbal para trans-
mitir sua mensagem.

Na interpretação de textos, a linguagem verbal é a que ofere-
ce o conteúdo explícito para compreensão e análise. Portanto, ao 
se deparar com um texto em uma prova, é a partir da linguagem 
verbal que se começa o processo de interpretação, analisando as 
palavras, as estruturas frasais e a coesão do discurso.

 ▸ Linguagem Não-Verbal
A linguagem não-verbal é aquela que se comunica sem o uso 

de palavras. Ela faz uso de elementos visuais, como imagens, co-
res, símbolos, gestos, expressões faciais e sinais, para transmitir 
mensagens e informações. Esse tipo de linguagem é extrema-
mente importante em nosso cotidiano, já que muitas vezes as 
imagens ou os gestos conseguem expressar significados que pa-
lavras não conseguem capturar com a mesma eficiência.

Exemplos:
 ▪  Uma placa de trânsito que indica “pare” por meio de uma 

cor vermelha e um formato específico.
 ▪  As expressões faciais e gestos durante uma conversa ou 

em um filme.

Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 

interligadas, mas que apresentam diferenças claras e que devem 
ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em con-
textos de provas e concursos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o 
texto comunica de forma explícita. É a identificação do conteúdo 
que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um 
esforço de interpretação mais aprofundado. Ao compreender um 
texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e 
parágrafos, buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo 
que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o processo de 
absorver as informações que estão na superfície do texto, sem 
precisar buscar significados ocultos ou inferências.

 ▸ Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a 

compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas o que está 
claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em 
que fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das 
entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o esforço para com-
preender o que não está diretamente expresso no texto. Essa 
habilidade requer do leitor uma análise mais profunda, conside-
rando fatores como contexto, intenções do autor, experiências 
pessoais e conhecimentos prévios. A interpretação é a constru-
ção de significados que vão além das palavras literais, e isso pode 
envolver deduzir informações não explícitas, perceber ironias, 
analogias ou entender o subtexto de uma mensagem.

 ▸ Exemplo de interpretação:
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a inter-

pretação permite deduzir que Jorge provavelmente parou de 
fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não 
está diretamente expressa, mas é sugerida pelo contexto e pelas 
implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está 
no texto, enquanto a interpretação é a habilidade de extrair do 
texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a 
compreensão requer uma leitura atenta e literal, a interpretação 
exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar 
ideias, fazer inferências e até questionar as intenções do autor.

Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o su-
cesso em provas que avaliam a capacidade de lidar com textos, 
pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba 

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS

LÍNGUA PORTUGUESA
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inspirações e referências. Portanto, a compreensão de um 
texto muitas vezes se amplia quando reconhecemos as conexões 
intertextuais que ele estabelece.

 ▸ Tipos de Intertextualidade
A intertextualidade pode ocorrer de diferentes formas. Aqui 

estão os principais tipos que você deve conhecer:
 ▪  Citação: É a forma mais explícita de intertextualidade. 

Ocorre quando um autor incorpora, de forma literal, uma 
passagem de outro texto em sua obra, geralmente colocando 
a citação entre aspas ou destacando-a de alguma maneira. 
 ▪  Exemplo: Em um artigo científico, ao citar um trecho de 

uma obra de um pesquisador renomado, o autor está utili-
zando a intertextualidade por meio da citação.

 ▪  Paráfrase: Trata-se da reescritura de um texto ou trecho de 
forma diferente, utilizando outras palavras, mas mantendo 
o mesmo conteúdo ou ideia central do original. A paráfrase 
respeita o sentido do texto base, mas o reinterpreta de for-
ma nova.
 ▪  Exemplo: Um estudante que lê um poema de Carlos 

Drummond de Andrade e reescreve os versos com suas pró-
prias palavras está fazendo uma paráfrase do texto original.

 ▪  Paródia: Nesse tipo de intertextualidade, o autor faz uso 
de um texto conhecido para criar um novo texto, mas com 
o objetivo de provocar humor, crítica ou ironia. A paródia 
modifica o texto original, subvertendo seu sentido ou adap-
tando-o a uma nova realidade.
 ▪  Exemplo: Uma música popular que é reescrita com uma 

nova letra para criticar um evento político recente é um caso 
de paródia.

 ▪  Alusão: A alusão é uma referência indireta a outro texto 
ou obra. Não é citada diretamente, mas há indícios claros 
que levam o leitor a perceber a relação com o texto original.
 ▪  Exemplo: Ao dizer que “este é o doce momento da maçã”, 

um texto faz alusão à narrativa bíblica de Adão e Eva, sem 
mencionar explicitamente a história.

 ▪  Pastiche: É um tipo de intertextualidade que imita o esti-
lo ou a forma de outro autor ou obra, mas sem a intenção 
crítica ou irônica que caracteriza a paródia. Pode ser uma 
homenagem ou uma maneira de incorporar elementos de 
uma obra anterior em um novo contexto.
 ▪  Exemplo: Um romance que adota o estilo narrativo de um 

clássico literário como “Dom Quixote” ou “A Divina Comédia” 
para contar uma história contemporânea.

 ▸ A Função da Intertextualidade
A intertextualidade enriquece a leitura, pois permite que o 

leitor estabeleça conexões e compreenda melhor as intenções do 
autor. Ao perceber a referência a outro texto, o leitor amplia seu 
entendimento e aprecia o novo sentido que surge dessa relação. 
Além disso, a intertextualidade contribui para criar 

 ▪  Uma pintura, um logotipo ou uma fotografia que trans-
mitem sentimentos, ideias ou informações sem o uso de 
palavras.

No contexto de interpretação, a linguagem não-verbal exi-
ge do leitor uma capacidade de decodificar mensagens que 
não estão escritas. Por exemplo, em uma prova que apresenta 
uma charge ou uma propaganda, será necessário interpretar os 
elementos visuais para compreender a mensagem que o autor 
deseja transmitir.

 ▸ Linguagem Mista (ou Híbrida)
A linguagem mista é a combinação da linguagem verbal e da 

linguagem não-verbal, ou seja, utiliza tanto palavras quanto ima-
gens para se comunicar. Esse tipo de linguagem é amplamente 
utilizado em nosso dia a dia, pois permite a transmissão de men-
sagens de forma mais completa, já que se vale das características 
de ambas as linguagens.

Exemplos:
 ▪  Histórias em quadrinhos, que utilizam desenhos (lingua-

gem não-verbal) e balões de fala (linguagem verbal) para 
narrar a história.
 ▪  Cartazes publicitários que unem imagens e slogans para 

atrair a atenção e transmitir uma mensagem ao público.
 ▪  As apresentações de slides que combinam texto e imagens 

para tornar a explicação mais clara e interessante.

A linguagem mista exige do leitor uma capacidade de integrar 
informações provenientes de diferentes fontes para construir 
o sentido global da mensagem. Em uma prova, por exemplo, é 
comum encontrar questões que apresentam textos e imagens 
juntos, exigindo que o candidato compreenda a interação entre 
a linguagem verbal e não-verbal para interpretar corretamente 
o conteúdo.

Intertextualidade
A intertextualidade é um conceito fundamental para quem 

deseja compreender e interpretar textos de maneira aprofun-
dada.Trata-se do diálogo que um texto estabelece com outros 
textos, ou seja, a intertextualidade ocorre quando um texto faz 
referência, de maneira explícita ou implícita, a outro texto já exis-
tente. Esse fenômeno é comum na literatura, na publicidade, no 
jornalismo e em diversos outros tipos de comunicação.

 ▸ Definição de Intertextualidade
Intertextualidade é o processo pelo qual um texto se rela-

ciona com outro, estabelecendo uma rede de significados que 
enriquece a interpretação. Ao fazer referência a outro texto, o 
autor cria um elo que pode servir para reforçar ideias, criticar, 
ironizar ou até prestar uma homenagem. Essa relação entre 
textos pode ocorrer de várias formas e em diferentes graus de 
intensidade, dependendo de como o autor escolhe incorporar ou 
dialogar com o texto de origem.

O conceito de intertextualidade sugere que nenhum texto é 
completamente original, pois todos se alimentam de outros tex-
tos e discursos que já existem, criando um jogo de influências, 
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Windows 10
O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela Microsoft, parte da família de sistemas operacionais Windows NT. 

Lançado em julho de 2015, ele sucedeu o Windows 8.1 e trouxe uma série de melhorias e novidades, como o retorno do Menu Iniciar, 
a assistente virtual Cortana, o navegador Microsoft Edge e a funcionalidade de múltiplas áreas de trabalho. Projetado para ser rápido 
e seguro, o Windows 10 é compatível com uma ampla gama de dispositivos, desde PCs e tablets até o Xbox e dispositivos IoT. 

Principais Características e Novidades
− Menu Iniciar: O Menu Iniciar, ausente no Windows 8, retorna com melhorias no Windows 10. Ele combina os blocos dinâmi-

cos (tiles) do Windows 8 com o design tradicional do Windows 7, permitindo fácil acesso a programas, configurações e documentos 
recentes.

− Assistente Virtual Cortana: A Cortana é uma assistente digital que permite realizar tarefas por comandos de voz, como enviar 
e-mails, configurar alarmes e pesquisar na web. Este recurso é similar ao Siri da Apple e ao Google Assistant.

− Microsoft Edge: O navegador Edge substituiu o Internet Explorer no Windows 10. Ele é mais rápido e seguro, oferecendo recur-
sos como anotações em páginas web e integração com a Cortana para pesquisas rápidas.

− Múltiplas Áreas de Trabalho: Esse recurso permite criar várias áreas de trabalho para organizar melhor as tarefas e aplicativos 
abertos, sendo útil para multitarefas ou organização de projetos.

Instalação do Windows
Baixe a ferramenta de criação de mídia no site da Microsoft.
Use-a para criar um pendrive bootável com a ISO do Windows.
Reinicie o PC e entre na BIOS/UEFI para priorizar o boot pelo pendrive.
Na instalação, selecione idioma e versão, depois a partição (formate se necessário).
Crie um usuário e siga os passos da configuração inicial.
Após finalizar, o Windows estará pronto para uso.

Operações de iniciar, reiniciar, desligar, login, logoff, bloquear e desbloquear

Botão Iniciar
O Botão Iniciar dá acesso aos programas instalados no computador, abrindo o Menu Iniciar que funciona como um centro de 

comando do PC.

SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS (10 E 11)

NOÇÕES DE 
INFORMÁTICA
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Menu Iniciar

Expandir: botão utilizado para expandir os itens do menu.

Botão Expandir

Conta: apresenta opções para configurar a conta do usuário logado, bloquear ou deslogar. Em Alterar configurações da conta é 
possível modificar as informações do usuário, cadastrar contas de e-mail associadas, definir opções de entrada como senha, PIN ou 
Windows Hello, além de outras configurações.
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 ▪ Frases interrogativas: “Quando será a prova?”
 ▪ Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”
 ▪ Frases imperativas: “Desligue a televisão.”
 ▪ Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verda-

deiro ou falso, ela é chamada de sentença fechada. Exemplos:
 ▪ Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”
 ▪ Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”

 ▸ Proposições Simples e Compostas
As proposições podem ainda ser classificadas em simples e 

compostas, dependendo da estrutura e do número de ideias que 
expressam:

Proposições Simples (ou Atômicas)
São proposições que não contêm outras proposições como 

parte integrante de si mesmas. São representadas por letras mi-
núsculas, como p, q, r, etc.

Exemplos:
 ▪ p: “João é engenheiro.”
 ▪ q: “Maria é professora.”

Proposições Compostas (ou Moleculares)
Formadas pela combinação de duas ou mais proposições 

simples. São representadas por letras maiúsculas, como P, Q, R, 
etc., e usam conectivos lógicos para relacionar as proposições 
simples.

Exemplo: P: “João é engenheiro e Maria é professora.”

 ▸ Classificação de Frases
Ao classificarmos frases pela possibilidade de atribuir-lhes 

um valor lógico (verdadeiro ou falso), conseguimos distinguir en-
tre aquelas que podem ser usadas em raciocínios lógicos e as que 
não podem. Vamos ver alguns exemplos e suas classificações.

 ▪ “O céu é azul.” – Proposição lógica (podemos dizer se é 
verdadeiro ou falso).

 ▪ “Quantos anos você tem?” – Sentença aberta (é uma per-
gunta, sem valor lógico).

 ▪ “João é alto.” – Proposição lógica (podemos afirmar ou 
negar).

 ▪ “Seja bem-vindo!” – Não é proposição lógica (é uma sau-
dação, sem valor lógico).

 ▪ “2 + 2 = 4.” – Sentença fechada (podemos atribuir valor 
lógico, é uma afirmação objetiva).

 ▪ “Ele é muito bom.” – Sentença aberta (não se sabe quem é 
“ele” e o que significa “bom”).

Lógica Proposicional
Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que 

expressa um pensamento ou uma ideia completa, transmitindo 
um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que 
podemos classificar como verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto 
central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos propo-
sições para extrair conclusões.

 ▸ Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:
 ▪ Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.
 ▪ Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Esse fato faz com que cada proposição seja considerada uma 
declaração monovalente, pois admite apenas um valor lógico: 
verdadeiro ou falso.

 ▸ Axiomas fundamentais
Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:
 ▪ Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si 

mesma. Em termos simples: p≡p. 
Exemplo: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em 

qualquer contexto lógico.

 ▪ Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode 
ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.

Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.

 ▪ Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou verda-
deira ou falsa, não existindo um terceiro caso possível. Ou seja: 
“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V 
ou F.”

Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre 
verdadeiro, sem meio-termo.

 ▸ Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em 

dois tipos principais:

Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor 

lógico verdadeiro ou falso, pois elas não exprimem um fato com-
pleto ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

ESTRUTURAS LÓGICAS. LÓGICA SENTENCIAL (OU PRO-
POSICIONAL): PROPOSIÇÕES SIMPLES E COMPOSTAS; 
TABELAS-VERDADE; EQUIVALÊNCIAS; LEIS DE MOR-
GAN

RACIOCÍNIO LÓGICO
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 ▪ “Choveu ontem.” – Proposição lógica (podemos dizer se é verdadeiro ou falso).
 ▪ “Esta frase é falsa.” – Não é proposição lógica (é um paradoxo, sem valor lógico).
 ▪ “Abra a janela, por favor.” – Não é proposição lógica (é uma instrução, sem valor lógico).
 ▪ “O número x é maior que 10.” – Sentença aberta (não se sabe o valor de x)

Exemplo: (CESPE) 
Na lista de frases apresentadas a seguir:
 ▪  “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
 ▪  A expressão x + y é positiva.
 ▪  O valor de √4 + 3 = 7.
 ▪  Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
 ▪  O que é isto?

Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) A frase é um paradoxo, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica.
(B) Não sabemos os valores de x e y, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. É uma sentença aberta e não é uma 

proposição lógica.
(C) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa. É uma proposição lógica.
(D) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa, independente do número exato. É uma proposição lógica.
(E) É uma pergunta, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica. 
Resposta: B.

 ▸ Conectivos Lógicos
Para formar proposições compostas a partir de proposições simples, utilizamos conectivos lógicos. Esses conectivos estabelecem 

relações entre as proposições, criando novas sentenças com significados mais complexos. São eles:

Operação  
Conectivo

 Estrutura 
Lógica

Exemplos

p q  Resultado

Negação  ~ ou ¬  Não p "Hoje é 
domingo"  -  ~p: "Hoje não é domingo"

Conjunção  ^  p e q "Estudei" "Passei na 
prova"  p ^ q: "Estudei e passei na prova" 

Disjunção 
Inclusiva  v  p ou q "Vou ao cinema" "Vou ao teatro"  p v q: "Vou ao cinema ou vou ao teatro" 

Disjunção 
Exclusiva  ⊕  Ou p ou q "Ganhei na 

loteria"
"Recebi uma 

herança"
 p ⊕ q: "Ou ganhei na loteria ou recebi uma 

herança" 

Condicional  →  Se p então 
q "Está chovendo" "Levarei o 

guarda-chuva"
 p → q: "Se está chovendo, então levarei o 

guarda-chuva" 

Bicondicional  ↔
 p se e 

somente 
se q

"O número é 
par"

"O número é 
divisível por 2"

 p ↔ q: "O número é par se e somente se é 
divisível por 2" 
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Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininter-
rupto de informações veiculados impede que saibamos de fato 
como estudar. Apostilas e livros de concursos impressos também 
se tornam rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atuali-
dades é uma disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio am-
biente, jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula 
preparado com muito carinho para seu melhor aproveitamen-
to. Com o material disponibilizado online, você poderá conferir 
e checar os fatos e fontes de imediato através dos veículos de 
comunicação virtuais, tornando a ponte entre o estudo desta 
disciplina tão fluida e a veracidade das informações um caminho 
certeiro.

ANOTAÇÕES

________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

A importância do estudo de atualidades
Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e es-

tudantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se 
tornado cada vez mais relevante. Quando pensamos em mate-
mática, língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, 
inevitavelmente as colocamos em um patamar mais elevado 
que outras que nos parecem menos importantes, pois de algum 
modo nos é ensinado a hierarquizar a relevância de certos co-
nhecimentos desde os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indi-
víduo no estudo do momento presente, seus acontecimentos, 
eventos e transformações. O conhecimento do mundo em que 
se vive de modo algum deve ser visto como irrelevante no es-
tudo para concursos, pois permite que o indivíduo vá além do 
conhecimento técnico e explore novas perspectivas quanto à co-
nhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, 
mas podem também apresentar conhecimentos específicos do 
meio político, social ou econômico, sejam eles sobre música, 
arte, política, economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for 
a área, as questões de atualidades auxiliam as bancas a peneira-
rem os candidatos e selecionarem os melhores preparados não 
apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos 
são sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que 
você vê na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, 
manter-se informado, porém, sobre as principais notícias de re-
levância nacional e internacional em pauta é o caminho, pois são 
debates de extrema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do 
trigo. Com o grande fluxo de informações que recebemos dia-
riamente, é preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está 
consumindo. Por diversas vezes, os meios de comunicação (TV, 
internet, rádio etc.) adaptam o formato jornalístico ou infor-
macional para transmitirem outros tipos de informação, como 
fofocas, vidas de celebridades, futebol, acontecimentos de nove-
las, que não devem de modo algum serem inseridos como parte 
do estudo de atualidades. Os interesses pessoais em assuntos 
deste cunho não são condenáveis de modo algum, mas são tri-
viais quanto ao estudo.

TÓPICOS RELEVANTES E ATUAIS DE DIVERSAS ÁREAS, 
TAIS COMO SEGURANÇA, TRANSPORTES, POLÍTICA, 
ECONOMIA, SOCIEDADE, EDUCAÇÃO, SAÚDE, CULTU-
RA, TECNOLOGIA, ENERGIA, RELAÇÕES INTERNACIO-
NAIS, DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E ECOLOGIA

ATUALIDADES
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Finalidade Social (Não Lucrativa/Terceiro Setor): O objetivo 
é a prestação de serviços ou a defesa de causas (saúde, educa-
ção, meio ambiente). O sucesso não é medido pelo lucro, mas 
pelo impacto social causado e pela eficiência na aplicação das 
doações ou subvenções.

Finalidade Pública (Estado): O objetivo é o bem comum e a 
garantia de direitos. Estas organizações são criadas por lei para 
servir ao cidadão. O sucesso é medido pela qualidade do serviço 
prestado e pelo cumprimento fiel da legislação.

A Racionalidade Organizacional
Uma característica intrínseca à natureza das organizações 

formais é a busca pela racionalidade. Isso significa que todos os 
meios (pessoas, tempo, dinheiro) devem ser escolhidos e com-
binados de forma a atingir os fins (objetivos) com o máximo de 
eficácia.

Nas organizações modernas, essa racionalidade se manifesta 
através de:

Divisão de Tarefas: Ninguém faz tudo; cada um se especiali-
za em uma parte para ser mais produtivo.

Padronização: Criação de normas e manuais para que o 
trabalho seja feito sempre com a mesma qualidade, independen-
temente de quem o execute.

Coordenação: Alinhamento de todos os setores para que 
não trabalhem em direções opostas.

Diferente de um grupo de amigos (organização informal), a 
organização formal possui uma identidade própria que sobrevi-
ve às pessoas. Se um diretor sai, a estrutura (o cargo) permanece. 
Essa continuidade é o que permite que grandes projetos, como a 
construção de uma usina ou a gestão de um país, sejam levados 
adiante por décadas.

Tipos de Estrutura Organizacional
A estrutura organizacional é o “esqueleto” que sustenta a 

instituição. Ela define como as responsabilidades são distribuí-
das, quem tem autoridade sobre quem e como a informação 
flui. Nas organizações modernas, a escolha da estrutura depen-
de da complexidade do trabalho e da estabilidade do ambiente 
externo.

Existem quatro modelos clássicos e fundamentais que você 
precisa conhecer:

Estrutura Linear (Militar ou Piramidal)
É a forma mais simples e antiga de organização. Sua principal 

característica é o princípio da unidade de comando: cada subor-
dinado responde a apenas um superior.

Como funciona: A autoridade flui de cima para baixo em 
uma linha direta e única. As ordens são claras e as responsabili-
dades são bem definidas.

Natureza e Finalidade das Organizações Formais
Para compreender as organizações modernas, é preciso en-

tender que elas não são apenas prédios ou grupos de pessoas, 
mas sistemas sociais planejados. Elas nascem da necessidade 
humana de cooperação para atingir objetivos que seriam im-
possíveis de alcançar individualmente. A “formalidade” dessas 
organizações reside no fato de serem estruturadas por regras 
escritas, hierarquias definidas e uma divisão racional do trabalho.

A Natureza Sistêmica das Organizações
A natureza de uma organização formal é sistêmica e di-

nâmica. Ela funciona como um organismo vivo que interage 
constantemente com o meio ambiente (o mercado, o governo, 
a sociedade). Essa natureza pode ser explicada através de três 
componentes:

Entradas (Inputs): São os recursos necessários para iniciar o 
trabalho. Incluem matéria-prima, capital (dinheiro), tecnologia, 
informações e, principalmente, o esforço humano.

Processamento (Transformação): É o “fazer” da organização. 
São as atividades, tarefas e processos internos onde a inteligên-
cia e as máquinas transformam os recursos em algo novo.

Saídas (Outputs): É o resultado final entregue à sociedade, 
que podem ser produtos (carros, alimentos) ou serviços (consul-
toria, segurança, educação).

Dizemos que a natureza é social porque a organização de-
pende da interação entre pessoas, e racional porque cada parte 
desse sistema é desenhada para ser eficiente, evitando desperdí-
cios e sobreposições de tarefas.

A Finalidade: O “Porquê” da Existência
Toda organização formal existe para cumprir uma missão. A 

finalidade é o norte que justifica os investimentos e os esforços 
dos colaboradores. Podemos classificar as finalidades em três 
grandes pilares, dependendo do tipo de organização:

Finalidade Econômica (Lucrativa): O objetivo central é a ge-
ração de riqueza e o retorno sobre o capital investido. O sucesso 
é medido pelo lucro, pela fatia de mercado (market share) e pela 
satisfação do cliente.

CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DAS ORGANIZAÇÕES 
FORMAIS MODERNAS: TIPOS DE ESTRUTURA ORGANI-
ZACIONAL, NATUREZA, FINALIDADES E CRITÉRIOS DE 
DEPARTAMENTALIZAÇÃO

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS - BLOCO I
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Vantagens: Decisões rápidas, disciplina rigorosa e facilidade de manutenção (ideal para pequenas empresas ou situações de 
crise).

Desvantagens: Torna-se rígida e lenta à medida que a organização cresce. O chefe fica sobrecarregado, pois precisa entender de 
tudo, já que não há especialistas para auxiliá-lo.

Estrutura Funcional
Diferente da linear, esta estrutura aplica o princípio da especialização. A autoridade não é baseada na hierarquia pura, mas no 

conhecimento técnico.
Como funciona: Cada subordinado responde a vários supervisores ao mesmo tempo, mas cada um deles é especialista em uma 

área (ex: um para finanças, um para produção, um para logística).
Vantagens: Promove a máxima especialização e permite que cada setor use o melhor conhecimento técnico disponível.
Desvantagens: Pode gerar confusão e conflito de comando, pois o subordinado pode receber ordens divergentes de chefes dife-

rentes. A comunicação torna-se mais complexa.

Estrutura Linha-Staff (Assessoria)
Este é o modelo mais comum nas organizações de médio e grande porte. Ele tenta unir as vantagens dos dois modelos anteriores, 

eliminando suas fraquezas.
Como funciona: Mantém-se a autoridade linear (quem manda), mas adicionam-se órgãos de Staff (assessoria). O Staff é compos-

to por especialistas que dão conselhos, fazem análises e planejam, mas não têm poder de comando sobre a execução.
Vantagens: Une a disciplina da linha com a inteligência técnica do especialista. O gestor decide, mas decide amparado por dados 

técnicos.
Desvantagens: Pode haver conflitos entre os chefes de linha (focados na prática) e os assessores de staff (focados na teoria/

planejamento).

Estrutura Matricial
É a estrutura mais moderna e dinâmica, muito utilizada em empresas de tecnologia, consultorias e grandes projetos de engenha-

ria. Ela abandona a ideia de uma hierarquia rígida em favor de uma grade ou matriz.
Como funciona: O colaborador pertence a dois eixos simultâneos. Ele tem um chefe permanente (Gerente Funcional, ex: Diretor 

de TI) e um chefe temporário (Gerente de Projeto, ex: Projeto Nova Fábrica).
Vantagens: Alta flexibilidade e foco total no resultado final. Permite que a organização se adapte rapidamente a novos desafios.
Desvantagens: Exige muita maturidade da equipe, pois a “dupla chefia” é a regra. Se não houver boa comunicação, gera estresse 

e disputa por recursos entre os gerentes.
Enquanto a Linear e a Funcional são estruturas mais tradicionais e focadas na estabilidade, a Linha-Staff e a Matricial buscam 

equilibrar a especialização com a necessidade de coordenação em ambientes complexos.

Critérios de Departamentalização
Se a estrutura organizacional é o “esqueleto”, a departamentalização é a forma como os “órgãos” são agrupados. Departamentalizar 

significa agrupar funções, tarefas e pessoas em unidades administrativas (departamentos, divisões, setores) para facilitar a coorde-
nação e o controle.

Não existe um critério único perfeito; as organizações modernas escolhem o que melhor se adapta à sua estratégia e ao mercado 
em que atuam.

Departamentalização por Funções (Funcional)
É o critério mais utilizado e serve como base para quase todas as empresas. Agrupa as pessoas que exercem atividades seme-

lhantes ou utilizam conhecimentos técnicos parecidos.
Exemplos: Departamento de Marketing, Departamento Financeiro, Recursos Humanos, Produção.
Vantagens: Máximo aproveitamento da especialização técnica e redução de custos por evitar duplicidade de máquinas e 

especialistas.
Desvantagens: Cria “ilhas” ou “feudos”, onde cada departamento foca apenas nos seus objetivos e esquece o objetivo geral da 

organização (visão de túnel).
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III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços ter-
ritoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, 
sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de 
lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade 
dos atributos que justifiquem sua proteção;(Regulamento)

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou ativi-
dade potencialmente causadora de significativa degradação do 
meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se 
dará publicidade;(Regulamento)

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego 
de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para 
a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente; (Regulamento)

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de 
ensino e a conscientização pública para a preservação do meio 
ambiente;

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, 
as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, pro-
voquem a extinção de espécies ou submetam os animais a 
crueldade.(Regulamento)

VIII - manter regime fiscal favorecido para os biocombustí-
veis e para o hidrogênio de baixa emissão de carbono, na forma 
de lei complementar, a fim de assegurar - lhes tributação infe-
rior à incidente sobre os combustíveis fósseis, capaz de garantir 
diferencial competitivo em relação a estes, especialmente em 
relação às contribuições de que tratam o art. 195, I, «b», IV e V, e 
o art. 239 e aos impostos a que se referem os arts. 155, II, e 156 
- A.(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

§2º Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a 
recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solução 
técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da lei.

§3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio 
ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a 
sanções penais e administrativas, independentemente da obriga-
ção de reparar os danos causados.

§4º A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a 
Serra do Mar, o Pantanal Mato - Grossense e a Zona Costeira 
são patrimônio nacional, e sua utilização far - se - á, na forma 
da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do 
meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais.
(Regulamento) (Regulamento)

§5º São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pe-
los Estados, por ações discriminatórias, necessárias à proteção 
dos ecossistemas naturais.

§6º As usinas que operem com reator nuclear deverão ter 
sua localização definida em lei federal, sem o que não poderão 
ser instaladas.

§7º Para fins do disposto na parte final do inciso VII do §1º 
deste artigo, não se consideram cruéis as práticas desportivas 
que utilizem animais, desde que sejam manifestações culturais, 
conforme o §1º do art. 215 desta Constituição Federal, registra-
das como bem de natureza imaterial integrante do patrimônio 

 ▸Meio Ambiente
O direito ao meio ambiente equilibrado está entre os cha-

mados direitos de terceira geração/dimensão, ou seja, aqueles 
conhecidos como direitos de fraternidade/solidariedade. Eles 
abrangem os direitos difusos, coletivos, meta ou transindividuais, 
como é o caso do meio ambiente, da proteção aos consumidores, 
a aposentadoria etc.

Segundo a norma constitucional, todos têm direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, bem como de uso comum 
do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao po-
der público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo 
para as presentes e futuras gerações.

Há dois princípios muito aplicados no direito ambiental: o da 
prevenção e o da precaução. O objetivo de ambos é o mesmo, 
ou seja, impedir danos ao meio ambiente, por meio de cautelas 
direcionadas a atividades potencialmente poluidoras ou que uti-
lizem recursos naturais.

 ▸ Responsabilidade Penal da Pessoa Jurídica
As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio am-

biente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a 
sanções penais e administrativas, independentemente da obri-
gação de reparar os danos causados.

As pessoas físicas e jurídicas estão sujeitas à responsabiliza-
ção penal, civil e administrativa quando praticarem atos lesivos 
ao meio ambiente.

CAPÍTULO VI
DO MEIO AMBIENTE

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamen-
te equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo - se ao Poder Público e à coletividade 
o dever de defendê - lo e preservá - lo para as presentes e futuras 
gerações.

§1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao 
Poder Público:

I - preservar e restaurar os processos ecológicos es-
senciais e prover o manejo ecológico das espécies e 
ecossistemas;(Regulamento)

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimô-
nio genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à 
pesquisa e manipulação de material genético;(Regulamento)
(Regulamento) (Regulamento)(Regulamento)

LEGISLAÇÃO AMBIENTAL FEDERAL APLICADA.: ART. 
225 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

CONHECIMENTOS 
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progressivas e a melhoria da qualidade com ganhos de efici-
ência e redução dos custos para os usuários; (Redação dada pela 
Lei nº 14.026, de 2020)

IX - transparência das ações, baseada em sistemas de infor-
mações e processos decisórios institucionalizados;

X - controle social;
XI - segurança, qualidade, regularidade e continuidade; 

(Redação dada pela Lei nº 14.026, de 2020)
XII - integração das infraestruturas e dos serviços com a ges-

tão eficiente dos recursos hídricos; (Redação dada pela Lei nº 
14.026, de 2020)

XIII - redução e controle das perdas de água, inclusive na 
distribuição de água tratada, estímulo à racionalização de seu 
consumo pelos usuários e fomento à eficiência energética, ao 
reúso de efluentes sanitários e ao aproveitamento de águas de 
chuva; (Redação dada pela Lei nº 14.026, de 2020)

XIV - prestação regionalizada dos serviços, com vistas à ge-
ração de ganhos de escala e à garantia da universalização e da 
viabilidade técnica e econômico-financeira dos serviços; (Incluído 
pela Lei nº 14.026, de 2020)

XV - seleção competitiva do prestador dos serviços; e 
(Incluído pela Lei nº 14.026, de 2020)

XVI - prestação concomitante dos serviços de abastecimento 
de água e de esgotamento sanitário. (Incluído pela Lei nº 14.026, 
de 2020)

Art. 3º Para fins do disposto nesta Lei, considera-se: (Redação 
dada pela Lei nº 14.026, de 2020)

I - saneamento básico: conjunto de serviços públicos, infra-
estruturas e instalações operacionais de: (Redação dada pela Lei 
nº 14.026, de 2020)

a) abastecimento de água potável: constituído pelas ativida-
des e pela disponibilização e manutenção de infraestruturas 
e instalações operacionais necessárias ao abastecimento 
público de água potável, desde a captação até as ligações 
prediais e seus instrumentos de medição; (Redação dada 
pela Lei nº 14.026, de 2020)
b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades e pela 
disponibilização e manutenção de infraestruturas e instala-
ções operacionais necessárias à coleta, ao transporte, ao 
tratamento e à disposição final adequados dos esgotos sa-
nitários, desde as ligações prediais até sua destinação final 
para produção de água de reúso ou seu lançamento de for-
ma adequada no meio ambiente; (Redação dada pela Lei nº 
14.026, de 2020)
c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: constituí-
dos pelas atividades e pela disponibilização e manutenção 
de infraestruturas e instalações operacionais de coleta, var-
rição manual e mecanizada, asseio e conservação urbana, 
transporte, transbordo, tratamento e destinação final am-
bientalmente adequada dos resíduos sólidos domiciliares e 
dos resíduos de limpeza urbana; e (Redação dada pela Lei nº 
14.026, de 2020)
d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: constitu-
ídos pelas atividades, pela infraestrutura e pelas instalações 
operacionais de drenagem de águas pluviais, transporte, 
detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de 
cheias, tratamento e disposição final das águas pluviais dre-
nadas, contempladas a limpeza e a fiscalização preventiva 
das redes; (Redação dada pela Lei nº 14.026, de 2020)

cultural brasileiro, devendo ser regulamentadas por lei 
específica que assegure o bem - estar dos animais envolvidos. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 96, de 2017)

LEI Nº 11.445, DE 5 DE JANEIRO DE 2007.

Estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico; 
cria o Comitê Interministerial de Saneamento Básico; altera as 
Leis nos 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; e revoga a Lei nº 
6.528, de 11 de maio de 1978. (Redação dada pela Lei nº 14.026, 
de 2020)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º Esta Lei estabelece as diretrizes nacionais para o sa-
neamento básico e para a política federal de saneamento básico.

Art. 2º Os serviços públicos de saneamento básico serão 
prestados com base nos seguintes princípios fundamentais:

I - universalização do acesso e efetiva prestação do serviço; 
(Redação dada pela Lei nº 14.026, de 2020)

II - integralidade, compreendida como o conjunto de ati-
vidades e componentes de cada um dos diversos serviços de 
saneamento que propicie à população o acesso a eles em confor-
midade com suas necessidades e maximize a eficácia das ações e 
dos resultados; (Redação dada pela Lei nº 14.026, de 2020)

III - abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza 
urbana e manejo dos resíduos sólidos realizados de forma ade-
quada à saúde pública, à conservação dos recursos naturais e à 
proteção do meio ambiente; (Redação dada pela Lei nº 14.026, 
de 2020)

IV - disponibilidade, nas áreas urbanas, de serviços de 
drenagem e manejo das águas pluviais, tratamento, limpeza e 
fiscalização preventiva das redes, adequados à saúde pública, à 
proteção do meio ambiente e à segurança da vida e do patrimô-
nio público e privado; (Redação dada pela Lei nº 14.026, de 2020)

V - adoção de métodos, técnicas e processos que conside-
rem as peculiaridades locais e regionais;

VI - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano 
e regional, de habitação, de combate à pobreza e de sua erradica-
ção, de proteção ambiental, de promoção da saúde, de recursos 
hídricos e outras de interesse social relevante, destinadas à me-
lhoria da qualidade de vida, para as quais o saneamento básico 
seja fator determinante; (Redação dada pela Lei nº 14.026, de 
2020)

VII - eficiência e sustentabilidade econômica;
VIII - estímulo à pesquisa, ao desenvolvimento e à utilização 

de tecnologias apropriadas, consideradas a capacidade de paga-
mento dos usuários, a adoção de soluções graduais e 

LEI Nº 11.445/2007 (LEI NACIONAL DE SANEAMENTO)
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VI - à sociedade como um todo, manter atenção permanente 
à formação de valores, atitudes e habilidades que propiciem a 
atuação individual e coletiva voltada para a prevenção, a identifi-
cação e a solução de problemas ambientais.

Art. 4º São princípios básicos da educação ambiental:
I - o enfoque humanista, holístico, democrático e 

participativo;
II - a concepção do meio ambiente em sua totalidade, 

considerando a interdependência entre o meio natural, o sócio-
-econômico e o cultural, sob o enfoque da sustentabilidade;

III - o pluralismo de idéias e concepções pedagógicas, na 
perspectiva da inter, multi e transdisciplinaridade;

IV - a vinculação entre a ética, a educação, o trabalho e as 
práticas sociais;

V - a garantia de continuidade e permanência do processo 
educativo;

VI - a permanente avaliação crítica do processo educativo;
VII - a abordagem articulada das questões ambientais locais, 

regionais, nacionais e globais;
VIII - o reconhecimento e o respeito à pluralidade e à diversi-

dade individual e cultural.
Art. 5º São objetivos fundamentais da educação ambiental:
I - o desenvolvimento de uma compreensão integrada do 

meio ambiente em suas múltiplas e complexas relações, envol-
vendo aspectos ecológicos, psicológicos, legais, políticos, sociais, 
econômicos, científicos, culturais e éticos;

II - a garantia de democratização das informações ambientais;
III - o estímulo e o fortalecimento de uma consciência crítica 

sobre a problemática ambiental e social;
IV - o incentivo à participação individual e coletiva, per-

manente e responsável, na preservação do equilíbrio do meio 
ambiente, entendendo-se a defesa da qualidade ambiental como 
um valor inseparável do exercício da cidadania;

V - o estímulo à cooperação entre as diversas regiões do País, 
em níveis micro e macrorregionais, com vistas à construção de 
uma sociedade ambientalmente equilibrada, fundada nos prin-
cípios da liberdade, igualdade, solidariedade, democracia, justiça 
social, responsabilidade e sustentabilidade;

VI - o fomento e o fortalecimento da integração com a ciên-
cia e a tecnologia;

VII - o fortalecimento da cidadania, autodeterminação dos 
povos e solidariedade como fundamentos para o futuro da 
humanidade.

VIII – o estímulo à participação individual e coletiva, inclusive 
das escolas de todos os níveis de ensino, nas ações de prevenção, 
de mitigação e de adaptação relacionadas às mudanças do clima 
e no estancamento da perda de biodiversidade, bem como na 
educação direcionada à percepção de riscos e de vulnerabilida-
des a desastres socioambientais; (Incluído pela Lei nº 14.926, de 
2024)

LEI Nº 9.795, DE 27 DE ABRIL DE 1999.

Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política 
Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Art. 1º  Entendem-se por educação ambiental os proces-
sos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem 
valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e compe-
tências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de 
uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua 
sustentabilidade.

Art. 2º A educação ambiental é um componente essencial e 
permanente da educação nacional, devendo estar presente, de 
forma articulada, em todos os níveis e modalidades do processo 
educativo, em caráter formal e não-formal.

Art. 3º Como parte do processo educativo mais amplo, todos 
têm direito à educação ambiental, incumbindo:

I - ao Poder Público, nos termos dos  arts. 205  e  225 da 
Constituição Federal, definir políticas públicas que incorporem a 
dimensão ambiental, promover a educação ambiental em todos 
os níveis de ensino e o engajamento da sociedade na conserva-
ção, recuperação e melhoria do meio ambiente;

II - às instituições educativas, promover a educação am-
biental de maneira integrada aos programas educacionais que 
desenvolvem;

III - aos órgãos integrantes do Sistema Nacional de Meio 
Ambiente - Sisnama, promover ações de educação ambiental in-
tegradas aos programas de conservação, recuperação e melhoria 
do meio ambiente;

IV - aos meios de comunicação de massa, colaborar de ma-
neira ativa e permanente na disseminação de informações e 
práticas educativas sobre meio ambiente e incorporar a dimen-
são ambiental em sua programação;

V - às empresas, entidades de classe, instituições públicas 
e privadas, promover programas destinados à capacitação dos 
trabalhadores, visando à melhoria e ao controle efetivo sobre o 
ambiente de trabalho, bem como sobre as repercussões do pro-
cesso produtivo no meio ambiente;

EDUCAÇÃO AMBIENTAL: POLÍTICA NACIONAL DE EDU-
CAÇÃO AMBIENTAL (LEI Nº 9.795/1999 E DECRETO Nº 
4.281/2002)
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do clima e aos desastres socioambientais, bem como ao 
estancamento da perda de biodiversidade; (Incluído pela Lei nº 
14.926, de 2024)

III - o desenvolvimento de instrumentos e metodologias, vi-
sando à participação dos interessados na formulação e execução 
de pesquisas relacionadas à problemática ambiental;

IV - a busca de alternativas curriculares e metodológicas de 
capacitação na área ambiental;

V - o apoio a iniciativas e experiências locais e regionais, in-
cluindo a produção de material educativo;

VI - a montagem de uma rede de banco de dados e imagens, 
para apoio às ações enumeradas nos incisos I a V.

SEÇÃO II
DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO ENSINO FORMAL

Art. 9º Entende-se por educação ambiental na educação es-
colar a desenvolvida no âmbito dos currículos das instituições de 
ensino públicas e privadas, englobando:

I - educação básica:
a) educação infantil;
b) ensino fundamental e
c) ensino médio;
II - educação superior;
III - educação especial;
IV - educação profissional;
V - educação de jovens e adultos.
Art. 10. A educação ambiental será desenvolvida como uma 

prática educativa integrada, contínua e permanente em todos os 
níveis e modalidades do ensino formal.

§ 1º A educação ambiental não deve ser implantada como 
disciplina específica no currículo de ensino.

§ 2º Nos cursos de pós-graduação, extensão e nas áreas vol-
tadas ao aspecto metodológico da educação ambiental, quando 
se fizer necessário, é facultada a criação de disciplina específica.

§ 3º Nos cursos de formação e especialização técnico-pro-
fissional, em todos os níveis, deve ser incorporado conteúdo 
que trate da ética ambiental das atividades profissionais a serem 
desenvolvidas.

 § 4º Será assegurada a inserção de temas relacionados às 
mudanças do clima, à proteção da biodiversidade, aos riscos e 
emergências socioambientais e a outros aspectos referentes à 
questão ambiental nos projetos institucionais e pedagógicos da 
educação básica e da educação superior, conforme diretrizes es-
tabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação, no uso de suas 
atribuições legais. (Incluído pela Lei nº 14.926, de 2024)

§ 5º Para fins do disposto no caput deste artigo, as autori-
dades competentes supervisionarão o teor e a execução dos 
projetos institucionais e pedagógicos dos estabelecimentos de 
educação básica e superior. (Incluído pela Lei nº 14.926, de 2024)

Art. 11. A dimensão ambiental deve constar dos currículos 
de formação de professores, em todos os níveis e em todas as 
disciplinas.

Parágrafo único. Os professores em atividade devem rece-
ber formação complementar em suas áreas de atuação, com o 
propósito de atender adequadamente ao cumprimento dos prin-
cípios e objetivos da Política Nacional de Educação Ambiental.

IX – o auxílio à consecução dos objetivos da Política Nacional 
do Meio Ambiente, da Política Nacional sobre Mudança do 
Clima, da Política Nacional da Biodiversidade, da Política 
Nacional de Proteção e Defesa Civil, do Programa Nacional de 
Educação Ambiental e das Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Educação Ambiental, entre outros direcionados à melhoria das 
condições de vida e da qualidade ambiental. (Incluído pela Lei nº 
14.926, de 2024)

CAPÍTULO II
DA POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO 

AMBIENTAL

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 6º É instituída a Política Nacional de Educação Ambiental.
Art. 7º A Política Nacional de Educação Ambiental envolve 

em sua esfera de ação, além dos órgãos e entidades integrantes 
do Sistema Nacional de Meio Ambiente - Sisnama, instituições 
educacionais públicas e privadas dos sistemas de ensino, os ór-
gãos públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, e organizações não-governamentais com atuação 
em educação ambiental.

Art. 8º  As atividades vinculadas à Política Nacional de 
Educação Ambiental devem ser desenvolvidas na educação em 
geral e na educação escolar, por meio das seguintes linhas de 
atuação inter-relacionadas:

I - capacitação de recursos humanos;
II - desenvolvimento de estudos, pesquisas e 

experimentações;
III - produção e divulgação de material educativo;
IV - acompanhamento e avaliação.
§ 1º  Nas atividades vinculadas à Política Nacional de 

Educação Ambiental serão respeitados os princípios e objetivos 
fixados por esta Lei.

§ 2º A capacitação de recursos humanos voltar-se-á para:
I - a incorporação da dimensão ambiental na formação, es-

pecialização e atualização dos educadores de todos os níveis e 
modalidades de ensino;

II - a incorporação da dimensão ambiental na formação, es-
pecialização e atualização dos profissionais de todas as áreas;

III - a preparação de profissionais orientados para as ativida-
des de gestão ambiental;

IV - a formação, especialização e atualização de profissionais 
na área de meio ambiente;

V - o atendimento da demanda dos diversos segmentos da 
sociedade no que diz respeito à problemática ambiental.

§ 3º As ações de estudos, pesquisas e experimentações vol-
tar-se-ão para:

I - o desenvolvimento de instrumentos e metodologias, 
visando à incorporação da dimensão ambiental, de forma inter-
disciplinar, nos diferentes níveis e modalidades de ensino;

II - a difusão de conhecimentos, tecnologias e informações 
sobre a questão ambiental;

II-A – o desenvolvimento de instrumentos e de metodologias 
com vistas a assegurar a efetividade das ações educadoras de pre-
venção, de mitigação e de adaptação relacionadas às mudanças 
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